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0Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa – Secretaria de Planejamento 

Natureza: Denúncia - Licitação 

Denunciante: JS ASSESSORIA CONSULTORIA DE LICITAÇÃO 

Representante: Jefferson Stefânio Laurentino de Andrade 

Denunciada: Prefeitura Municipal de João Pessoa – Secretaria de Planejamento 

Responsável: Daniella Almeida Bandeira de Miranda Pereira (Secretária) 

Interessado: Eduardo Henrique Marinho Alves (Presidente da Comissão de Licitação) 

Procurador: Caio Felipe Caminha de Albuquerque 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de João Pessoa. Secretaria de 

Planejamento. Denúncia. Concorrência 33004/2020. Contratação de 

empresa especializada para construção da praça Maria Célia Feitosa, em 

Paratibe, João Pessoa, conforme projeto básico. Exigência de atestado de 

capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado em nome da empresa licitante, conforme preceitua o § 1 º do art. 

30 da Lei 8.666/93, acompanhado da CAT (Certidão de Acervo Técnico) 

do responsável, emitida pelo CREA ou CAU. Conhecimento da 

denúncia. Improcedência. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01192/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de denúncia, com pedido cautelar, apresentada pela empresa JS 

ASSESSORIA CONSULTORIA DE LICITAÇÃO (CNPJ 22.195.782/0001-02), representada pelo 

Senhor JEFFERSON STEFÂNIO LAURENTINO DE ANDRADE, em face da Prefeitura Municipal de 

João Pessoa, especificamente da Secretaria de Planejamento, sob a gestão da Secretária, Senhora 

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA DE MIRANDA PEREIRA, e da Comissão de Licitação da 

Prefeitura, sob o comando do Presidente, Senhor EDUARDO HENRIQUE MARINHO ALVES, sobre 

irregularidade na Concorrência 33004/2020, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

construção da praça Maria Célia Feitosa, em Paratibe, João Pessoa, conforme projeto básico, em 

andamento. 
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Em síntese, a empresa alegou irregularidade na exigência de atestado de capacidade 

técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa licitante, 

conforme preceitua o § 1 º do art. 30 da Lei 8.666/93, acompanhado da CAT (Certidão de Acervo 

Técnico) do responsável, emitida pelo CREA ou CAU (fls. 2/134). 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 136/138) sugeriu o recebimento 

da matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

A Auditoria, em relatório (fls. 144/156) lavrado pelo Auditor de Contas Públicas - ACP 

Luzemar da Costa Martins, subscrito pelo Chefe de Divisão Auditor de Contas Públicas - ACP Gláucio 

Barreto Xavier, entendeu pela: 

1) citação da Senhora Secretária de Planejamento do Município de João Pessoa, 

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA DE MIRANDA PEREIRA; do Presidente da CPL Responsável 

pela condução da Concorrência Pública 33.004/2020, EDUARDO HENRIQUE MARINHO ALVES; e, 

do responsável pela emissão do Parecer Jurídico ratificando a conformidade do Edital da licitação com 

as exigências legais, para, no prazo regimental, tomarem conhecimento deste relatório exordial e 

apresentarem, conjunta ou isoladamente, esclarecimentos quanto à irregularidade apontada; 

2) expedição de recomendação à Administração municipal que evite repetir nos 

editais de licitação, sob pena de julgamento irregular do procedimento, a exigência de que para 

comprovação técnico-operacional os ATESTADOS APRESENTADOS SEJAM ACOMPANHADOS 

DE CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO (CAT) emitida em nome do Responsável Técnico – como 

exigido no item 7.3.1 do procedimento objeto da denúncia. 

A medida cautelar não foi concedida, pois, naquela cognição preliminar, não se 

vislumbravam os seus requisitos consubstanciados na presença do bom direito e no perigo da demora. 

Acatadas as indicações da Auditoria pelo relator, o processo seguiu à Segunda Câmara 

para as citações, mas só foram efetuados os chamamentos da Secretária e do Presidente da Comissão de 

Licitação. 

Defesas apresentadas por meio dos Documentos TC 31843/20 (fls. 168/220) e TC 

31844/20 (fls. 223/232), sendo analisadas pela Auditoria em relatório de fls. 239/258, da lavra do mesmo 

ACP, mas agora subscrito pela ACP Sara Maria Rufino de Sousa (Chefe de Divisão) e ACP Gláucio 

Barreto Xavier (Chefe de Departamento), no qual assim concluiu: 
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Às fls. 261/289 foi anexado o Documento TC 35382/20, pelo qual a ASSOCIAÇÃO DOS 

PROCURADORES MUNICIPAIS requereu que os pareceristas jurídicos não sejam incluídos no polo 

passivo das demandas pela simples emissão de opinião jurídica, em prestígio das prerrogativas da 

advocacia pública e da defesa eficiente dos interesses públicos. Salientou a ausência de amparo legal 

para a responsabilização de pareceristas jurídicos sem a comprovação de dolo ou erro grosseiro. 

Acrescentou que assim vêm decidindo o Supremo Tribunal Federal (STF - MS 24073 / DF e MS nº 

24631-6/DF) e o Tribunal de Contas da União (TCU Acórdão 462/2003, Acórdão n.º 1857/2011 e 

Acórdão nº 1591/2011-Plenário), conforme dispõe o art. 184 do Código de Processo Civil. O pedido foi 

indeferido, conforme despacho de fls. 271/273. 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Geral Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 292/301), opinou pela improcedência da 

denúncia e comunicação aos interessados. 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, cabe acolher o parecer ministerial lavrado nos autos. Eis o teor: 

 

 

... 
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ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) 

preliminarmente, CONHECER da denúncia em comento e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE; 2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 3) 

DETERMINAR o arquivamento destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06575/20, relativos à análise de 

denúncia, com pedido cautelar, apresentada pela empresa JS ASSESSORIA CONSULTORIA DE 

LICITAÇÃO (CNPJ 22.195.782/0001-02), representada pelo Senhor JEFFERSON STEFÂNIO 

LAURENTINO DE ANDRADE, em face da Prefeitura Municipal de João Pessoa, especificamente da 

Secretaria de Planejamento, sob a gestão da Secretária, Senhora DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA 

DE MIRANDA PEREIRA, e da Comissão de Licitação da Prefeitura, sob o comando do Presidente, 

Senhor EDUARDO HENRIQUE MARINHO ALVES, sobre irregularidade na Concorrência 

33004/2020, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para construção da praça Maria Célia 

Feitosa, em Paratibe, João Pessoa, conforme projeto básico, em andamento, ACORDAM os membros 

da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia em comento e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE; 

2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR o arquivamento destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 30 de junho de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

1 de Julho de 2020 às 21:27

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Julho de 2020 às 09:43


